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Exmo. Senhor Presidente

da Câmara Municipal do Porto
	AUTORIZAÇÃO PARA ANGARIAÇÃO DE RECEITAS:

	PEDITÓRIO PÚBLICO

 FORMCHECKBOX 
 DE RUA 
 FORMCHECKBOX 
 ATRAVÉS DE DEPÓSITO/ TRANSFERÊNCIA EM CONTA BANCÁRIA
 FORMCHECKBOX 
 ATRAVÉS DE LINHA TELEFÓNICA DE VALOR ACRESCENTADO
	 FORMCHECKBOX 
 REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULO PÚBLICO


	REQUERENTE


	
	Nome 
	


	
	Morada 
	


	
	Freguesia 
	
	Código Postal 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	-
	
	


	
	N.º Identificação

Fiscal
	  
	N.º Identificação Civil
	  
	Válido até
	  
	
	  
	
	  

	
	
	
	
	
	
	
	-
	
	-
	


	
	Código da Certidão Comercial Permanente 
	


	
	Telefone 
	
	Telemóvel
	
	Fax
	


	
	E-mail 
	  


	 FORMCHECKBOX 
 Autoriza o envio de notificações, no decorrer deste processo, para o endereço eletrónico indicado.

(conforme previsto na Parte A do Código Regulamentar do Município do Porto)



	
	Na qualidade 
	 FORMCHECKBOX 
Proprietário
	 FORMCHECKBOX 
Usufrutuário
	 FORMCHECKBOX 
 Locatário
	 FORMCHECKBOX 
Superficiário
	 FORMCHECKBOX 
Outro
	


	REPRESENTANTE


	
	Nome 
	  


	
	N.º Identificação

Fiscal
	  
	N.º Identificação Civil
	  
	Válido até
	  
	
	  
	
	  

	
	
	
	
	
	
	
	-
	
	-
	


	
	Na qualidade 
	 FORMCHECKBOX 
 Mandatário
	 FORMCHECKBOX 
 Sócio-gerente
	 FORMCHECKBOX 
 Administrador
	 FORMCHECKBOX 
 Outro
	


	PEDIDO


	Nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 87/99 de 19 de março, vem requerer a V. Exa. autorização para angariação de receitas visando fins de beneficência e assistência ou de investigação científica a elas associadas, nos termos abaixo especificados:


	
	Data de início
	
	
	
	
	
	Data de fim
	
	
	
	
	

	
	
	
	-
	
	-
	
	
	
	-
	
	-
	

	
	Fim a que se destina o produto da angariação de receitas
	

	
	Local/ locais onde decorrerá a angariação de receitas
	

	
	N.º da conta bancária da entidade requerente
	

	
	N.º da conta para recolha de donativos 

e nome da instituição bancária
	

	
	N.º da linha telefónica e nome da operadora prestadora 

do serviço de telecomunicações de valor acrescentado
	


	ANTECEDENTES


	 FORMCHECKBOX 
 Pedido de licença de realização de festividade/divertimento público
	Registo de entrada CMP
	


	 FORMCHECKBOX 
 Pedido de licença de ruído
	Registo de entrada CMP
	


	 FORMCHECKBOX 
 Pedido de licença de recinto
	Registo de entrada CMP
	


	 FORMCHECKBOX 
 Restauração e bebidas não sedentária - exercício da atividade
	Registo de entrada CMP
	


	DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS

	Assinale com uma cruz (X) os documentos que junta ao seu processo. 


	 FORMCHECKBOX 
 1. Documento comprovativo da constituição, natureza e missão da entidade coletiva (Estatutos/ ata, Escritura, Certidão da conservatória do registo comercial, etc.).
ou

 FORMCHECKBOX 
 1. Documento comprovativo da situação que fundamenta a iniciativa de angariação de fundos por entidade particular (Declaração de rendimentos (IRS/ IRC), Atestado de insuficiência económica, Atestado médico, Relatório de sinistro,etc.).

	 FORMCHECKBOX 
 2. Credencial de identificação a utilizar por pessoal próprio/ voluntários (aplicável em caso de peditório público de rua).

	 FORMCHECKBOX 
 3. Outros elementos que o requerente pretenda apresentar:
 FORMCHECKBOX 
3.1._________________________________________________________________________________________________
 FORMCHECKBOX 
3.2._________________________________________________________________________________________________

 FORMCHECKBOX 
3.3._________________________________________________________________________________________________

       FORMCHECKBOX 
3.4._________________________________________________________________________________________________


	OBSERVAÇÕES

	a) Com a apresentação dos requerimentos online no Portal do Munícipe usufrua dos benefícios (redução ou isenção do valor das taxas devidas) previstos no Artigo G/20.º do Código Regulamentar do Município do Porto.

b) Os formulários e o Código Regulamentar do Município do Porto podem ser consultados em www.cm-porto.pt » Portal do Munícipe. Para qualquer esclarecimento poderá, ainda, contactar a Linha Porto através do seguinte número: 220 100 220.


	TOMA CONHECIMENTO


	1. O pedido de autorização deve ser apresentado com a antecedência máxima de 60 dias e mínima de 30 dias, com exceção dos referentes à realização de espetáculos públicos e de peditórios de rua para angariação de fundos que se destinem a socorrer pessoas vítimas de desastres e calamidades públicas, em que não são aplicáveis aqueles prazos.

A iniciativa da angariação de receitas a realizar não pode ultrapassar 7 dias consecutivos.
Nos termos do estabelecido no artigo 3.º do Decreto-Lei 87/99, de 19 de março, a entidade autorizada fica obrigada a:

1.1 publicitar as datas em que terão lugar os espetáculos ou peditórios autorizados com uma antecedência mínima de 48h;
1.2 remeter à Policia Municipal do Porto, sita ao Bairro Rainha D. Leonor, Rua 13, n.º 13; 4150-454 Porto, o comprovativo do depósito bancário e publicitação das receitas angariadas em órgão de informação local, no prazo máximo de 30 dias contados a partir do termo da data autorizada para a angariação de receitas;
1.3 permitir o acesso à conta bancária utilizada para o peditório ou espetáculo, para efeitos de fiscalização.
2. A instituição de crédito ou a entidade prestadora do serviço de telecomunicações de valor acrescentado que participe em iniciativa de angariação de fundos também deve, no prazo de 10 dias contados do termo da data autorizada, comunicar às entidades administrativas competentes o montante pecuniário apurado.
3. O Município do Porto utiliza os seus dados pessoais para dar resposta aos seus pedidos, proceder à instrução dos seus processos, prestar informações sobre assuntos da cidade, para fins estatísticos e na realização de estudos de suporte à definição de políticas públicas municipais.

Para mais informações sobre as práticas de privacidade do Município do Porto, consulte o nosso site em ttps://www.cm-porto.pt/legal/politica-de-privacidade ou envie um email para rgpd@cm-porto.pt
4. De acordo com o entendimento da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos os documentos apresentados no âmbito do presente processo são documentos administrativos, pelo que o Município estará obrigado a garantir o seu acesso a todos aqueles que o solicitem.


	PEDE DEFERIMENTO 


	
	Assinatura 
	
	Data
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	-
	
	-
	


O Técnico de Atendimento procede à verificação do processo, aconselhando o requerente a não efetuar a entrega sem que o mesmo seja devidamente corrigido. 
	NOTAS

	

	

	

	O Técnico de Atendimento 
	
	Data
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	-
	
	-
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